
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura e Logísica

TERMO DE REFERÊNCIA
1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação direta de serviço  manutenção correiva de calhas,  rufos e descidas d’água do 
sistema de águas pluviais do prédio que abriga a Vara do Trabalho de Plácido de Castro/AC, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 2021.

1.3. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme art.  
6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objeivamente deinidos, 
mediante  especiicações  reconhecidas  e  usuais  do  mercado,  podendo,  portanto,  ser  contratado  por 
dispensa de licitação nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021 c/c §1º do mesmo arigo.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da emissão da Nota de Empenho, na 
forma do arigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. A Nota de Empenho subsituirá, para todos os efeitos, o instrumento contratual. 

1.6. O custo esimado total da contratação é de R$ 48.976,65 (Quarenta e oito mil, novecentos e 
setenta e seis reais e sessenta e cinco centavos), conforme orçamento apresentado.

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada nos documentos que oicializam 
o pedido.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis 
(Resolução CSJT 310/2021), devem ser atendidas a Resolução CNJ 400/2021, que dispõe sobre a políica de 
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário, bem como, de forma subsidiária, as disposições do  Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União disponibilizado pela Consultoria-Geral 
da União, bem como a Instrução Normaiva 01/2010/SEGES/MPOG.

4.2. A Contratada deverá atender, no que couber, outros critérios de sustentabilidade ambiental 
previstos na legislação vigente.

4.3. Será  obrigação  da  Contratada  executar  de  maneira  ambientalmente  adequada  todos  os 
serviços, descarte de materiais, equipamentos, bota-fora que foram uilizados na prestação de serviços em 
conformidade com a legislação ambiental vigente do IBAMA, CONAMA, ANVISA etc.

4.4. Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a 
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geração excessiva de resíduos, a im de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 
Contratante.

Subcontratação

4.5. Não é admiida a subcontratação do objeto contratual.

Garania da contratação

4.6. Não  haverá  exigência  da  garania  da  contratação  dos  arigos  96  e  seguintes  da  Lei 
14.133/2021, em razão do baixo valor da contratação e do baixo risco de inexecução.

5.MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução completa do objeto.

6.INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda deverá ser atendida imediatamente após o recebimento da Nota de Empenho.

7.VISTORIA

7.1. É facultaivo pelo licitante a avaliação prévia do local de execução dos serviços para o pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse im, conforme 
agendamento prévio com a unidade. 

8.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  ielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaicamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples aposila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e iscalizada pelo(s) iscal(is) do contrato, ou 
pelos respecivos subsitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.1.3.1. O iscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.3.2. O iscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas  
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).

8.1.4. O  contratado  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do 
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serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
enidade,  desde  que  devidamente  jusiicada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o  exercício  da  
aividade (IN 5, art. 44, §1º).

8.1.5. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subsituir,  a  suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriicarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.1.6. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a 
iscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, iscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, iscais e comerciais não 
transferirá  à  Administração a  responsabilidade pelo seu pagamento e  não poderá onerar  o  objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou enidade e a contratada devem ser realizadas por escrito  
sempre que o ato exigir tal formalidade, admiindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica  
para esse im (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.1.9. O órgão ou enidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências  
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enidade convocará o  
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de iscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de iscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.1.11. Antes do pagamento da nota iscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.

8.1.12. Serão exigidos a Ceridão Negaiva de Débito (CND) relaiva a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Aiva da União,  o  Ceriicado de Regularidade do FGTS (CRF)  e  a  Ceridão Negaiva de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.DO RECEBIMENTO

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 
conclusão,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  iscalização  do  contrato,  mediante  termo 
detalhado, quando veriicado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
proissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  proissionais  encarregados  pelo  serviço,  com a 
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inalidade de veriicar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
inais que se izerem necessários.

9.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  inal  de  cada  período  de  faturamento,  o  iscal  
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.1.1.2. O  Contratado  ica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subsituir,  às  suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes  
da execução ou materiais empregados, cabendo à iscalização não atestar a úlima e/ou única medição de  
serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no 
Recebimento Provisório.

9.1.1.3. O recebimento provisório também icará sujeito,  quando cabível,  à  conclusão de todos os  
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada iscal ou a equipe de iscalização 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato.

9.1.2.1. Quando a iscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à  
iscalização técnica e administraiva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento deiniivo.

9.2. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em desacordo  com as 
especiicações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
corrigidos/refeitos/subsituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da noiicação da contratada, às suas  
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. Os  serviços  serão  recebidos  deiniivamente  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  contados  do 
recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a 
veriicação da qualidade e quanidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela iscalização e, 
caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas 
contratuais perinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecivas correções;

9.3.2. Emiir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deiniivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado  
pela iscalização.

9.4. O recebimento provisório ou deiniivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
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segurança do serviço nem a responsabilidade éico-proissional pela perfeita execução do contrato.

10.DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa  jurídica,  
desde  que  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na 
licitação  original;  sejam  manidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à coninuidade do contrato.

11.DO REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente contratados são ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

12.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As  sanções  administraivas  são  as  estabelecidas  no  aviso  de  dispensa  eletrônica,  parte 
integrante deste instrumento convocatório.

13. PAGAMENTO 

13.1. Nos termos da Portaria GP n.  0254/2022, é obrigatório à contratada o cadastro no portal  
externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e recebimento de pagamento.

13.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a parir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

13.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da  
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, iscais  
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral  
do objeto da contratação.

13.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscal  ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.

13.5. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 
regularidade iscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos síios eletrônicos oiciais. 

13.5.1. Constatando-se, junto será realizado no prazo máximo de até 5 dias úteis, contados a parir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura (ateste), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência  
e conta corrente indicados pelo contratado.

13.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento ao SICAF,  a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normaiva nº 3, de 26 de 
abril de 2018.

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação inanceira 
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pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento icará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancária 
para pagamento.

13.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  veriicar  a  
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua noiicação,  por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou,  no  
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério  
da contratante.

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para ideniicar possível suspensão temporária de paricipação em licitação, no 
âmbito  do  órgão  ou  enidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
impediivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normaiva nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela iscalização da regularidade iscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios perinentes e necessários para garanir o recebimento de seus créditos. 

13.12. Persisindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administraivo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.13. Havendo a efeiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.11.1.  Será  rescindido  o  contrato  em execução com a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por 
moivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  
devidamente jusiicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  
aquele regime. No entanto, o pagamento icará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento  oicial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei  
Complementar. 

13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,  
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização inanceira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das  
seguintes fórmulas:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = ( 6 / 100 ) / 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, incisos I ou II da Lei n.º 14.133/2021.

14.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  iscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a  
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

15.DAS  ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

15.2. O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se izerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.

15.3. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
aposila, dispensada a celebração de termo adiivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato se exingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo esipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esipulado, a vigência icará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
ixado para o contrato.

16.2.1. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do 
contratado:

16.2.1.1. icará ele consituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecivas sanções administraivas; e 
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16.2.1.2. poderá a Administração optar pela exinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas  
admiidas em lei para a coninuidade da execução contratual.

16.3. O contrato pode ser exinto antes de cumpridas as obrigações nele esipuladas, ou antes do 
prazo  nele  ixado,  por  algum  dos  moivos  previstos  no  arigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.3.2. A alteração social ou a modiicação da inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a  
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
adiivo para alteração subjeiva.

16.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.3.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.3.4.3. Indenizações e multas.

17.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíicos 
consignados no Orçamento deste Tribunal. 

18. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

18.1. A empresa eventualmente contratada deve observar as diretrizes estabelecidas no aviso de 
dispensa eletrônica sobre a Lei de Proteção de Dados, bem como as normas que regem a matéria. 

19.DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conidas na Lei  
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições 
conidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos, bem como a Portaria GP n. 716/2019.

Porto Velho - RO,  22 de maio de 2024.

ENGº LUIZ GONZAGA MOTA
Equipe de Planejamento
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